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Foto capa: a ativista Daniela Silva é 
integrante do Movimento Xingu Vivo (Pará) 

e participou do Colóquio Internacional de 
Direitos Humanos da Conectas em 2019. 

Ela segura uma imagem produzida por 
seu companheiro, Lilo Clareto, fotógrafo 
comprometido com a defesa dos direitos 
humanos e ambientais e com a proteção 
dos povos das florestas. Lilo faleceu em 
abril de 2021, vítima de Covid-19. Nossa 

capa é uma homenagem a eles e a tantas 
famílias que perderam seus familiares por 

causa da pandemia.



Boa leitura!

CARTA 
DOS 
DIRETORES

Conectas é mais necessária do que nunca”. 	
Esta é uma frase que, nos últimos tempos, 

ouvimos recorrentemente de muitos interlocutores 
com os quais atuamos. Além de um sinal de apoio 
e respaldo, esta afirmação nos deu a dimensão de 
nossa responsabilidade em um ano marcado pela 
pandemia de Covid-19 e o recrudescimento do 
autoritarismo do governo Bolsonaro. 

Conectas posicionou-se de forma ativa e 
propositiva, trabalhando intensamente para 
proteger os direitos de quem mais precisa. Foram 
inúmeras denúncias, mobilizações, intervenções 
e propostas que fizeram a diferença e impuseram 
derrotas significativas ao projeto conservador do 
governo. Buscamos atuar de forma consciente 
e responsável para não ofuscar a atuação de 
parceiros nem embarcar em iniciativas nas 
quais não pudéssemos seguir nossos padrões: 
persistência, rigor técnico e impacto.

A vitalidade com que atuamos em 2020 vem 
como resultado do fortalecimento institucional da 
Conectas. Ser uma organização sólida nos deu a 
possibilidade de uma rápida adaptação ao trabalho 
remoto e permitiu dar passos antevendo riscos.

As parcerias e relações de confiança estabelecidas 
com ONGs e movimentos sociais também foram 
fundamentais nesse ano em que os ataques vieram 
em diferentes agendas e de forma simultânea. 

Nossa presença já consolidada em espaços de 
tomada de decisão como o Congresso Nacional 
e a ONU permitiu que mantivéssemos a nossa 
capacidade de interlocução, mesmo com as 
dinâmicas remotas da pandemia. 

O reconhecimento de nossa trajetória perante 
tribunais também foi crucial e indica que a aposta 
no fortalecimento da área de litígio estratégico foi 
acertada. Exemplo disso foi nossa atuação na ADPF 
das Favelas, que fez o STF se pronunciar contra a 
realização de operações policiais no Rio de Janeiro 
durante a pandemia.

Mesmo diante de tantas emergências, buscamos 
não focar nossa ação apenas nas urgências e no 
curto prazo. Combater retrocessos tem tomado 
muito de nossa energia e recursos, mas seguimos 
com nosso olhar para o futuro que desejamos: mais 
justo, mais democrático, mais plural.

Agradecemos o trabalho incansável e destemido 
da equipe, que permaneceu firme e ativa. 
Agradecemos também aos membros de nosso 
Conselho, às fundações e doadores que confiaram 
em nosso papel mais uma vez e às muitas 
organizações, entidades e movimentos sociais que 
estiveram ao nosso lado ao longo de 2020.

Juana Kweitel
diretora-executiva

Camila Asano
diretora de programas

Marcos Fuchs
diretor jurídico 
e financeiro

“
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NOSSAS
INICIA
TIVAS

Conectas

Somos uma organização da 
sociedade civil dedicada à 

promoção e defesa dos direitos 
humanos. Criada em 2001 por um 
esforço coletivo de profissionais, 
acadêmicos e ativistas, Conectas já 
nasceu com o objetivo de integrar e 
fortalecer o movimento internacional 
de direitos humanos, especialmente 
junto aos países do Sul Global. 
Atuamos na luta pela igualdade 
de direitos por meio de uma rede 
extensa de parceiros e de diversas 
frentes que visam a propor soluções, 
impedir retrocessos e denunciar 
violações. Queremos promover 
transformações positivas para as 
pessoas, especialmente para os 
grupos mais vulneráveis.

é efetivar e ampliar os direitos 
humanos e combater as 
desigualdades para construir 
uma sociedade justa, livre e 
democrática a partir de um 
olhar do Sul Global.

é enfrentar injustiças e propor 
soluções que causam impacto 
positivo na vida das pessoas, 
particularmente das mais 
vulneráveis.

conectando movimentos, 
organizações e ativistas. 
Juntas e juntos trabalhamos 
para influenciar atores-chave 
e tomadores de decisão para 
garantir direitos, justiça e a 
participação da sociedade civil 
nas decisões que afetam a 
coletividade. 

NOSSA 
MISSÃO

NOSSA 
VISÃO

ATUAMOS

QUEM 
SOMOS
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NOSSAS
INICIA
TIVAS

INICIATIVA O QUE FAZEMOSPROGRAMA

Enfrentamento 
à Violência 
Institucional

Pessoas privadas de liberdade

Trabalhamos pelo fim do encarceramento 
em massa e para que o Estado cumpra a 
lei ao garantir a dignidade das pessoas 
privadas de liberdade.

Controle das forças de 
segurança e uso da força

Monitoramos violações e abuso do 
uso da força pelos agentes do Estado, 
exigindo protocolos de atuação, redução 
da letalidade policial e mecanismos de 
controle externo e interno

Política de drogas

Propomos uma abordagem à questão das 
drogas que leve em conta a saúde pública 
em substituição à política criminal e 
atuação policial fortemente militarizada.

Atuamos para a consolidação de políticas 
públicas de controle da posse e porte de 
armas de fogo, além de rastreamento 
de armas e munições. Em outra frente, 
atuamos também contra o uso abusivo de 
armas menos letais.

Controle de armas

Conectas
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INICIATIVA O QUE FAZEMOSPROGRAMA

Fortalecimento do 
Espaço Democrático

Migração e refúgio Defendemos políticas públicas orientadas segundo os princípios da 
Nova Lei de Migração e os direitos de migrantes e refugiados. 

Mobilizações religiosas e 
agenda de direitos

Defendemos o Estado laico, a liberdade e a pluralidade religiosa.

Defesa das ações 
afirmativas raciais

Atuamos para a formulação de políticas públicas que promovam
a igualdade racial, que contemplem as necessidades específicas da 
população negra brasileira e que combatam a discriminação

Atuamos pela garantia do direito constitucional à livre 
manifestação e reunião

Direito ao protesto

Defesa da sociedade civil
Denunciamos e barramos as iniciativas de criminalizar e limitar
a atuação de organizações, movimentos e defensores.

Atuamos para fortalecer as políticas públicas de combate ao trabalho 
análogo ao escravo.

Combate à escravidão contemporânea 
e precarização do trabalho

Impacto da indústria extrativista

Financiamento do desenvolvimento

Denunciamos os impactos de grandes empreendimentos que afetam 
a vida de comunidades tradicionais e o meio ambiente de forma 
drástica e permanente.

Justiça climática

Monitoramos e estimulamos as políticas de direitos humanos 
praticadas por instituições financeiras de desenvolvimento

Buscamos adequar os processos políticos, econômicos e sociais aos 
compromissos de redução das emissões de gases do efeito estufa.

Defesa dos Direitos 
Socioambientais
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Enfrentamento
à Violência
Institucional

Programas
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VITÓRIA DA
LITIGÂNCIA
POPULAR: STF 
VETA OPERAÇÕES 
POLICIAS NAS 
FAVELAS DURANTE
PANDEMIA

Enquanto toda a população se mantinha 
em quarentena como forma de proteção 

à Covid-19, mais uma morte brutal de um 

adolescente negro ganhava as manchetes em maio 

de 2020. João Pedro Matos, de apenas 14 anos, foi 

morto dentro de casa com um tiro de fuzil durante 

uma operação policial no Complexo do Salgueiro, 

em São Gonçalo, na zona metropolitana do 

Rio de Janeiro. 

A notícia motivou uma coalizão de entidades, 

entre elas a Conectas, a ingressar com um pedido 

cautelar no STF para que fossem suspensas 

operações policiais no Rio de Janeiro durante a 
emergência sanitária da Covid-19.

O pedido foi feito nos autos da ADPF-635, que 
pede adequação da política de segurança do 
Estado a parâmetros nacionais e internacionais de 
direitos humanos. Em decisão histórica, o ministro 
Edson Fachin atendeu ao pedido, mais adiante 
referendado pelo plenário da Corte. 

No mês de agosto, nova vitória: os ministros 
concederam outros pontos importantes para 
proteger os direitos da população das favelas e 
reduzir a violência durante ações policiais:

Proibição do uso 
de helicópteros 
blindados, os 
chamados “caveirões 
aéreos”, como 
plataforma de tiros;

Restrição de 
operações 
policiais em 
perímetros 
escolares e 
hospitalares;

Preservação de 
vestígios da cena 
do crime e que 
sejam evitadas 
as remoções 
indevidas de 
corpos;

Documentação de 
provas periciais, 
laudos e exames 
de necropsia pelos 
órgãos da polícia 
técnico-científica, 
a fim de assegurar 
a possibilidade 
de revisão 
independente;

Investigações 
deverão atender 
às exigências 
do Protocolo de 
Minnesota: devem 
ser rápidas, eficazes 
e completas, bem 
como independentes, 
imparciais e 
transparentes.

Fo
to

: S
hu

tt
er

st
oc

k

Programas | Enfrentamento à Violência Institucional



Relatório Anual Conectas 2020 11

A pandemia escancarou a crueldade da realização deste 
tipo de ação armada pela PM nas favelas justamente 
no momento em que as famílias precisam ficar em 
casa por conta das medidas de contenção do vírus. 
Porém a ADPF 635 não se restringe à emergência 
sanitária. Ela questiona toda a política de segurança 
pública do Rio que, historicamente, transformou as 
comunidades em um palco de genocídio

“
“

– Gabriel Sampaio, coordenador do programa de
Enfrentamento à Violência Institucional da Conectas
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UMA AÇÃO 
HISTÓRICA

Programas | Enfrentamento à Violência Institucional

Pela primeira vez ONGs, coletivos e 
movimentos sociais ligados às favelas e a 

mães de vítimas das ações policiais processam 
o Estado do Rio de Janeiro pela sua política 
de segurança. A ADPF 635 (Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental), 
apelidada como “ADPF das Favelas” é uma ação 
proposta pelo PSB (Partido Socialista Brasileiro) 
e construída coletivamente com a Defensoria 
Pública do Estado do Rio de Janeiro, Educafro, 
Justiça Global, Redes da Maré, Conectas Direitos 
Humanos, Movimento Negro Unificado, Iser, 
IDMJR, Coletivo Papo Reto, Coletivo Fala Akari, 
Rede de Comunidades e Movimento contra a 
Violência, Mães de Manguinhos, todas entidades 
reconhecidas como amici curiae no processo. A 
ação pede que sejam reconhecidas e sanadas as 
graves violações ocasionadas pela política de 
segurança pública do Estado do Rio de Janeiro à 
população negra e pobre das periferias e favelas.

VIDAS SALVAS
A decisão do STF de suspender as operações policiais escancarou a ineficácia da estratégia 
armada como política de segurança pública no Rio de Janeiro. Um relatório do GENI (Grupo 
de Estudos dos Novos Ilegalismos), da Universidade Federal Fluminense, derruba a tese de 
que a decisão do Supremo colocaria em risco a segurança dos cidadãos fluminenses. 

De acordo com o relatório, o veto às operações policias salvou ao menos 288 vidas em 2020, 
reduzindo a letalidade policial em 34% em comparação com o ano anterior. Ao mesmo 
tempo, não houve piora na criminalidade. Ao contrário: no mesmo período, houve uma 
queda de 39% dos crimes contra o patrimônio e 24% dos crimes contra a vida.

Quer ler o relatório na íntegra? Acesse pelo QR code:
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COVID-19
NAS PRISÕES

O Brasil possui a terceira maior população 
prisional do mundo, com 758 mil pessoas 

privadas de liberdade e uma superlotação superior 
a 50% das vagas existentes. Nessa população, é 
notório o número elevado de pessoas soropositivas 
para HIV, portadoras de tuberculose, pneumonia, 
diabéticos, hipertensos, entre outras doenças 
preexistentes - fatores reconhecidos como de risco 
para a Covid-19. 

O cenário, agravado pelo alto índice de transmissão 
da doença, configura-se como uma verdadeira 
ameaça à vida no cárcere. Ainda em março, a 
Rede Justiça Criminal, da qual Conectas faz 
parte, apontou suas recomendações para evitar 
a transmissão do novo coronavírus nos presídios 
brasileiros. Entre elas, a redução das prisões 
provisórias e o desencarceramento de pessoas 
em grupo de risco. Assinada pelo presidente 
do CNJ (Conselho Nacional de Justiça) e do STJ 
(Supremo Tribunal Federal), ministro Dias Toffoli, 
a Recomendação 62/2020, com orientações para 

garantir o desencarceramento, foi enviada para 
representantes de todos os tribunais do país.

Mas o que se seguiu foi uma sequência de violações 
de direitos como a falta de acesso à saúde, entraves 
ao desencarceramento, incomunicabilidade, 
problemas no registro de óbitos, rebeliões e uso de 
estruturas temporárias precárias para o abrigo das 
pessoas presas. 

Frente a isso, o CNPCT (Comitê Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura), MNPCT 
(Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura) e CNDH (Conselho Nacional de Direitos 
Humanos) e mais de 200 entidades de todo o 
país apresentaram à ONU e à OEA uma denúncia 
contra a gestão da Covid-19 nos presídios 
brasileiros, pedindo que o país explicasse violação 
de recomendações internacionais e tomasse as 
medidas necessárias para conter o avanço do 
coronavírus entre a população carcerária.

O cárcere brasileiro perpetua imensuráveis violações de direitos, que se
intensificam ainda mais num contexto de pandemia. A ausência de medidas para 
impedir o alastramento descontrolado do Covid-19 dentro das prisões está
culminando progressivamente na morte das pessoas privadas de liberdade.

Trecho de apelo urgente encaminhado à ONU e à OEA

“

“
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IMPACTO DO CORONAVÍRUS NAS 
PRISÕES BRASILEIRAS

População carcerária

é o número de
pessoas privadas de 
liberdade no Brasil

759.518
são presos provisórios 
sem condenação 
definitiva

228.976
são pessoas com
comorbidades*

15.214

são pessoas acima 
de 60 anos

9.489
mulheres gestantes
e lactantes

282

Fonte: Infopen - junho de 2020

*Comorbidades são doenças que aumentam as chances de se contrair outras doenças, nesse caso, a Covid-19. 
Entre as comorbidades existentes, o Infopen analisa apenas a presença de HIV e Tuberculose entre as pessoas presas.
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AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA POR 
VIDEOCONFERÊNCIA

No mês de julho o CNJ aprovou a Resolução 
329/2020, que proibia a realização 

de audiências de custódia por meio de 
videoconferência durante a pandemia de 
Coronavírus. Mas durou pouco: cinco meses depois, 
houve novo entendimento e autorização para essas 
sessões virtuais.

Quase 80 entidades de defesa dos direitos 
humanos, incluindo Conectas, defensores e 
magistrados de todo o Brasil encaminharam um 
ofício ao Ministro Luiz Fux, presidente do Conselho 

Nacional de Justiça, pedindo a manutenção da 
vedação do uso da videoconferência nas audiências 
de custódia. As entidades ressaltaram que sete 
estados já haviam retomado a realização de 
audiências de custódia presenciais, como é exigido 
pela essência do instituto, o que foi viabilizado pela 
observância rígida dos protocolos sanitários.

A adoção de norma que autoriza a realização 
de audiências de custódia por videoconferência 
pode implicar na responsabilização internacional 
do Brasil.

Prevista na Convenção Americana de Direitos Humanos, a audiência de custódia é um procedimento que serve para avaliar 
a legalidade da prisão e se a pessoa detida foi submetida a atos de tortura ou outros tipos de tratamentos degradantes 
durante a abordagem policial. Esta avaliação deve ser realizada por um juiz em até 24 horas, contadas do momento da 
detenção. O procedimento no formato virtual não cumpre sua função, tanto por não ser possível ao magistrado identificar 
indícios da prática de tortura, como por não garantir um ambiente adequado para a escuta da pessoa presa.

Campanha #TorturaNãoSeVêpelaTV. As 78 entidades envolvidas no ofício lançaram uma campanha 
para denunciar que o vídeo não é uma ferramenta adequada para a prevenção aos maus-tratos e 
à tortura. Por suas características virtuais, ele impede que os custodiados tenham as condições 
adequadas para relatar eventuais agressões sofridas no momento de sua prisão. Sem as audiências de custódias 
presenciais, uma pessoa presa corre o risco de não ser vista pessoalmente por nenhum operador do direito.
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DECISÃO DO STF
IMPÕE LIMITE À
SUPERLOTAÇÃO DO 
SOCIOEDUCATIVO

Conectas é amicus curiae na ação 
que propiciou, em agosto, o fim da 

superlotação em unidades do sistema 
socioeducativo em todo o país, determinada 
pela segunda turma do STF. Em seu voto, o 
ministro Edson Fachin, relator da ação, sugeriu 
uma lista de alternativas para diminuir a 
superlotação nas unidades que já operam acima 
da capacidade, entre elas, a adoção de um 
número máximo de pessoas em cada unidade 
e a reavaliação dos casos de adolescentes 
internados por infrações sem violência ou grave 
ameaça, com a agendamento de audiências na 
Justiça Estadual. 

O habeas corpus foi originalmente apresentado 
pela Defensoria Pública do Espírito Santo, em 
2017. Depois, a DPE de outros estados, como 
Bahia, Ceará, Espírito Santo, Pernambuco e Rio 
de Janeiro, entre outros, também se juntaram ao 
pedido. Por conta disso, a decisão foi estendida 
pelo STF às outras unidades da Federação.

TRÁFICO
PRIVILEGIADO NÃO É 
CRIME HEDIONDO,
DETERMINA STJ

No mês de setembro, uma decisão histórica 
da 6ª Turma do STJ (Superior Tribunal de 

Justiça) concedeu um Habeas Corpus coletivo 
proibindo que a Justiça de São Paulo mantenha 
em regime fechado pessoas condenadas pelo 
chamado “tráfico privilegiado”, ou seja, réus 
primários, com bons antecedentes e que não 
integram organizações criminosas. 

O “tráfico privilegiado” foi reconhecido como 
crime comum pelo Supremo Tribunal Federal 
em 2016, diferenciando a modalidade de crimes 
hediondos, como o tráfico de drogas, para o 
qual está previsto pena máxima sem direito à 
anistia, indulto ou fiança. 

Em seu voto, o relator da ação, o ministro 
Rogerio Schietti Cruz citou relatório “Prisão a 
Qualquer Custo” produzido por Conectas e IDDD 
(Instituto de Defesa do Direito de Defesa) sobre 
como o TJ-SP descumpre sistematicamente 
decisão do STF sobre tráfico privilegiado.

No estado de São Paulo, havia 

1.018 homens 

e 82 mulheres 
em março de 2020 cumprindo 
a pena mínima por tráfico em 
regime fechado e que podem ser 
beneficiados pela decisão.

Fonte: SAP (Secretaria de 
Administração Penitenciária)
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VIOLÊNCIA
POLICIAL EM
SÃO PAULO

Após uma série de tentativas de diálogo com 
o governador de São Paulo, João Doria, sobre 

a crescente letalidade policial no estado, Conectas, 
junto com organizações da sociedade civil e demais 
entidades, decidiram entrar na Justiça contra 
o alto índice de mortes causadas pelas forças 
de segurança. 

O Ministério Público de São Paulo protocolou em 
2019 uma ação civil pública que exige o fim das 
execuções sumárias e o aprimoramento do controle 
externo e social das polícias. A ação também conta 
com a DPE-SP (Defensoria Pública do Estado 
de São Paulo). Organizações da sociedade civil e 
representantes do movimento negro ingressaram 
com pedido de amici curiae no caso.

Ainda dentro da temática de violência policial 
em São Paulo, as organizações Conectas Direitos 
Humanos, Plataforma Brasileira de Política de 
Drogas, Centro de Convivência É de Lei, e o Núcleo 
de Defesa de Direitos Humanos da População 
de Rua- NDDHPR, condenaram publicamente a 
escalada da violência policial contra usuários de 
drogas na região da cracolândia, centro da capital 
paulista, por práticas contínuas da Prefeitura 
Municipal de São Paulo e do Governo do Estado 
de São Paulo. As entidades pediram a investigação 
transparente dos abusos, no prazo legal, bem como 
a abertura de diálogo com a sociedade civil para 
articulação dos serviços que atuam na região.

No primeiro trimestre de 2020, São Paulo registrou o maior índice de letalidade policial da história, 
com aumento de mais de 20% em relação ao primeiro trimestre de 2019. Dados do primeiro semestre registraram o 

recorde histórico de 514 pessoas mortas pelas polícias, apesar do contexto de pandemia.

Fonte: SSP-SP (Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo)
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CRISE AMBIENTAL 
E EMERGÊNCIA 
CLIMÁTICA

Frente à falta de políticas do governo em 
relação à proteção do meio ambiente e 

ao descaso do presidente Jair Bolsonaro em 

seu discurso na 75ª Assembleia Geral da ONU 

minimizando a gravidade das queimadas que 

devastaram partes do Pantanal e da Amazônia, 

Conectas integrou uma rede de dez organizações 

da sociedade civil que entrou com uma das mais 

completas e importantes ações socioambientais 

já apresentadas no STF para exigir a retomada 

efetiva do PPCDAm (Plano de Ação para 

Prevenção e Controle do Desmatamento 		

na Amazônia).  

A ADPF (Ação por Descumprimento de Preceito 

Fundamental) 760, apresentada no STF (Supremo 

Tribunal Federal), levou um extenso levantamento 

com dados e análises sobre a destruição 

da floresta e a desestruturação de políticas 

ambientais promovidas pelo governo Bolsonaro. 

A ação pede um plano de combate ao 

desmatamento e que o Brasil retome o 

cumprimento de metas estabelecidas pela 

legislação nacional e por acordos internacionais 

assumidos pelo Brasil sobre mudanças climáticas, 

na prática abandonadas desde 2019. 

Outra ação no Supremo de grande relevância 

em 2020 para o meio ambiente, a ADPF 708 

questiona a omissão do Ministério do Meio 

Ambiente ao deixar parado, desde o início do 

governo Bolsonaro, o Fundo Nacional sobre 

Mudança do Clima — um dos principais 

instrumentos de financiamento à luta contra o 

aquecimento global no país. Conectas também 

é amicus curiae no processo e participou da 

audiência pública convocada pelo STF.
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Fontes: *Inpe e **Ibama
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9.205 mil km2 

ou 1 milhão 
e 100 mil
campos 
de futebol
foi a área de 
desmatamento 
de 2019-2020* 

Aumento de 

em comparação
ao período anterior

34,5% 

O número de  
 
por destruição à 
floresta na Amazônia 

nos últimos dois anos**
caiu 61%

multas
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FORA GARIMPO, 
FORA COVID

Não bastassem os já reconhecidos ataques do 
governo contra os povos indígenas, desde o 

início da pandemia do novo coronavírus a situação 

piorou, principalmente por conta das atividades 

ilegais de garimpeiros em terras protegidas. 

Por isso, uma campanha liderada pelos povos 

Yanomami e Ye’kwana, que contou com o apoio 

de diversas entidades da sociedade civil incluindo 

Conectas, pediu a desintrusão de mais de 20 mil 

garimpeiros de seus territórios. Conhecida como 

“Fora Garimpo, Fora Covid”, a campanha se 

encerrou em dezembro com a adesão de mais 	

 439 mil assinaturas e um ato em Brasília que 

iluminou a fachada do Congresso Nacional.

A CIDH (Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos) emitiu em julho uma resolução que 

outorgou medidas cautelares a favor da proteção 

dos povos indígenas Yanomami e Ye’kwana. Para a 

CIDH, estas populações estão em situação grave e 

correm risco de danos irreparáveis.
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STF RECONHECE
LEGITIMIDADE
DA APIB PARA
PROPOR AÇÕES

De forma inédita, o STF reconheceu a 
Apib (Articulação dos Povos Indígenas 

do Brasil) como entidade representante de 
classe com legitimidade para propor ações de 
inconstitucionalidade. A decisão ocorreu no âmbito 
da ADPF 709, que reivindica que o governo adote 
medidas urgentes para garantir proteção aos povos 
indígenas durante a pandemia. Conectas participa da 
ação como amicus curiae.

Segundo Luiz Eloy Terena, assessor jurídico da Apib, 
esse reconhecimento representou o rompimento do 
obstáculo jurídico ”durante muito tempo, os povos 
indígenas não foram tidos como sujeitos de direitos, 
não podiam falar por si só, não podiam acessar 
o judiciário em nome próprio; sempre tinham 
que depender de alguém. Essa decisão traz um 
significado muito grande na superação da tutela, na 
superação da colonialidade do direito e também na 
reafirmação desse sujeito de direito que são os 
povos indígenas.”

Quer saber mais? Confira a entrevista com o advogado da Apib Luiz Eloy Terena:

Coronavírus e povos 
indígenas no Brasil

Fonte: Comitê Nacional pela Vida e Memória 
Indígena, criado pela Apib (Articulação 
dos Povos Indígenas do Brasil) - Dados 
contabilizados até 9 de dezembro de 2020
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41.250 
CASOS 

CONFIRMADOS

889 
MORTES

161 
POVOS 

ATINGIDOS
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VIOLAÇÕES
EM SUAPE

Vm 2020 foi concluído o processo de análise 
sobre as violações cometidas pela multinacional 

Van Oord contra comunidades tradicionais da região 
de Suape, litoral sul de Pernambuco, onde está 
localizado, há mais de quatro décadas, o Complexo 
Industrial e Portuário de Suape. 

Desenvolvido pelo PCN (Ponto de Contato Nacional), 
órgão cuja função é avaliar o cumprimento das 
multinacionais às diretrizes da OCDE (Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), 
o relatório concluiu severos impactos ambientais e 
de direitos humanos contra as comunidades que ali 
viviam. Foram apresentadas recomendações a serem 

adotadas pela empresa, entre elas, a instalação de 
corais artificiais – em uma tentativa de remediar 
danos avaliados como irreparáveis ao ecossistema 
local – e a implementação de um programa de saúde 
voltado às pessoas da região.

O PCN se baseou em uma petição que apontava 
diversos impactos ambientais e violências cometidas 
contra os então habitantes da área durante a 
dragagem do Porto de Suape. A petição foi assinada 
pela Colônia de Pescadores Z8, formada por famílias 
da região de Gaibu, pelo Fórum Suape, rede de 
associações de pescadores e marisqueiras, por 
Conectas e Both Ends. 

O ingresso na OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico) traz vantagens a seus membros em negociações e empréstimos 
internacionais, enquanto exige a implementação de uma série de medidas 
fiscais e ambientais, além de políticas públicas em diversas áreas. O governo 
Bolsonaro havia conseguido o apoio formal dos EUA à candidatura brasileira 
para o ingresso na OCDE, mas com a saída de Trump o cenário ganhou
novas dimensões, com a necessidade de apresentar um mínimo de
compromisso em questões ambientais e respeito ao Estado de Direito
e à democracia para manter seu pleito.
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Dentre as famílias indenizadas, muitas foram levadas 
a morar nas periferias de cidades vizinhas, como é o 
caso de antigos moradores da Ilha de Tatuoca. Distantes 
do território onde nasceram e foram criadas, essas 
pessoas foram transferidas para espaços urbanos onde 
não podem exercer suas habilidades profissionais, seu 
trabalho no território passou a ser crime.

“
“

Trecho do relatório “Complexos Industriais e Violações de Direitos” – Plataforma Dhesca (2018).
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O IMPACTO 
DA ATIVIDADE 
EMPRESARIAL 
SOBRE OS 
DIREITOS 
HUMANOS

Passado mais de um ano do rompimento de uma 
barragem de rejeitos de mineração pertencente 

à Vale, em Brumadinho (MG) – desastre que 
causou a morte de pelo menos 270 pessoas e o 
desaparecimento de outras onze –, Conectas segue 
denunciando o caso internacionalmente. 

Em evento promovido pelo Grupo de Trabalho sobre 
Conduta Empresarial Responsável da OCDE, em 
junho, Conectas apresentou um estudo produzido 
em conjunto com FIDH (Federación Internacional 
por los Derechos Humanos), SOMO e a ONG Justiça 
nos Trilhos, entre outras, que aponta violação 
generalizada de direitos ambientais, trabalhistas e de 
bem-estar social por parte do setor privado brasileiro. 
O desastre de Brumadinho foi mostrado como 
exemplo de prática empresarial violadora de direitos. 

O caso Brumadinho também foi o tema abordado 
pela Conectas no lançamento do projeto "Mind the 
Gap", um consórcio internacional de organizações 
da sociedade civil que tem como objetivo buscar 
justiça e reparação para comunidades afetadas por 
empresas multinacionais. 

Em outubro, Conectas co-organizou o seminário 
“Violações de Direitos Socioambientais no Brasil” 
com o Relator Especial da ONU sobre resíduos 
tóxicos Marcos Orellana. No evento participaram 
representantes de movimentos sociais e 
comunidades afetados por empresas e complexos 
industriais de Brumadinho, Suape (PE), Piquiá de 
Baico (MA) e Terra Indígena Guarani-Kaiowá (MS).

Quer saber mais sobre
os estudos e seminário 

mencionados?

Veja a seguir:

SUMÁRIO
Lacunas na governança 
da conduta empresarial 
responsável no Brasil

ESTUDO DE CASO
Vale rejeita a responsabilidade 
por desastres de barragens 
apontando para
a certificação

SEMINÁRIO
Violações de direitos 
socioambientais no Brasil: 
uma trajetória perigosa 
e trágica
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A PEC DO TETO 
DE GASTOS NA 
EMERGÊNCIA 
SANITÁRIA

EX-MINISTRO NO 
BANCO MUNDIAL

Perante a realidade da sobrecarga no serviço 
público de saúde, Conectas protocolou no 

mês de março, no STF, junto com parceiros, 
uma petição de suspensão imediata da Emenda 
Constitucional 95, que limita o teto de gastos 
federais com serviços públicos. As organizações 
destacaram que as políticas sociais vivem hoje um 
quadro de profunda deterioração com os cortes 
de financiamento ao mesmo tempo em que a 
demanda por atendimento cresce com o aumento 
acelerado da pobreza e da extrema pobreza 
decorrente da crise econômica e da precarização 
das relações de trabalho.

Além da suspensão, a petição destacou a 
importância de um plano de ação emergencial de 
enfrentamento da pandemia com ações de saúde, 
segurança alimentar, assistência social e educação, 
que inclua a garantia de bolsa alimentação escolar 
nacional para estudantes que ficarão sem a 
merenda escolar no período de interrupção das 
aulas por causa da pandemia de Covid-19.

Uma carta assinada por cerca de 270 
entidades da sociedade civil, empresários, 

figuras políticas, economistas, atores e atrizes 
e produtores culturais, além de movimentos 
ligados à educação, pede que o Banco Mundial 
rejeite a indicação do ex-ministro da Educação 
Abraham Weintraub para a diretoria-executiva 
da instituição. O texto foi encaminhado à 
diretoria-executiva do Banco Mundial, além das 
embaixadas dos oitos países que devem aprovar a 
nomeação do ex-ministro da Educação ao cargo. 
São eles: Colômbia, Equador, Trinidad e Tobago, 
Filipinas, Suriname, Haiti, República Dominicana 
e Panamá. Na carta, os signatários afirmam que 
Weintraub não possui as “mínimas qualificações 
éticas, profissionais e morais para ocupar o posto 
na 15ª diretoria-executiva do Banco Mundial”.
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DISCRIMINAÇÃO
NAS FRONTEIRAS 

Se de um lado o governo Bolsonaro minimizou os 
riscos da Covid-19, por outro usou a pandemia 

como desculpa para restringir direitos de migrantes 

e refugiados. Após uma portaria do governo federal 

que fechou as fronteiras brasileiras e estabeleceu 

inclusive a restrição da entrada de refugiados, 

diversas entidades emitiram uma nota técnica 

criticando a desproporcionalidade da medida, 

sobretudo a possibilidade de devolução de pessoas a 

países onde elas correm risco de vida por perseguição 

política ou guerras. 

Nesse cenário, Conectas, juntamente com 

instituições religiosas e organizações da sociedade 

civil que atuam em defesa do direito de migrantes, 

em parceria com a DPU (Defensoria Pública da 

União), ingressou com uma Ação Civil Pública 

contra uma remoção realizada sem ordem judicial 

pela prefeitura de Boa Vista (RR) de mais de cem 

venezuelanos de uma ocupação de moradia 
no município.

Em setembro, houve flexibilização das restrições 
para permitir a entrada via aérea de turistas e 
estrangeiros com visto de residência de investidor, 
por exemplo. A situação foi exatamente a oposta para 
migrantes em situação de vulnerabilidade: o acesso 
a pessoas que solicitam refúgio no país continuou 
impedido e ocorreram, inclusive, restrições 
específicas e mais rígidas a pessoas que vinham da 
Venezuela. Em dezembro, após mais de nove meses 
das fronteiras terrestres fechadas a migrantes e 
refugiados, um parecer técnico do CEPEDISA (Centro 
de Pesquisas De Direito Sanitário) da Universidade 
de São Paulo, encomendado por Conectas, apontou 
que a medida do governo federal, em vigor desde 
março, é injustificável e não possui base científica.                 
O relatório afirma ainda que as portarias editadas 
pelo governo federal são seletivas e discriminatórias.

Em abril, o TRF-1 (Tribunal Regional Federal da Primeira Região) já havia
proibido que o município de Boa Vista (RR) restringisse o atendimento de
migrantes na rede pública de saúde. Em fevereiro, a lei municipal 2.074/2020,
que determinava a regra discriminatória no atendimento a venezuelanos em hospitais 
e postos de saúde da cidade foi contestada por meio de uma ação civil pública movida 
pela DPU (Defensoria Pública da União) em parceria com Conectas Direitos Humanos.Fo

to
: S

hu
tt

er
st

oc
k



Relatório Anual Conectas 2020 29

MÉDICOS 
IMPEDIDOS
DE ATUAR 

Apesar da urgente necessidade de profissionais 
de saúde frente a um cenário de pandemia, e 

na contramão do que aconteceu em outros países, 
o Brasil não flexibilizou sua legislação para a 
contratação de médicos formados no exterior. 

Além disso, desde 2017 o país não aplicava 
o Revalida – exame necessário para estes 
profissionais obterem a licença de prática médica 
em território brasileiro. Diante disso, diversas 
entidades de direitos humanos e de migrantes, 
entre elas a Conectas, fizeram um apelo para que o 
Ministério da Educação e o Inep (Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira), responsável pela elaboração do exame, 
adiantassem a publicação do edital do Revalida.

Em carta ao presidente do órgão, as entidades 
lembraram dos diversos adiamentos do exame 
e pediram o cumprimento da Lei 13.959/19, que 
estabelece sua aplicação semestral.

CONTROLE E 
VIGILÂNCIA 
DE ONGS

Em março, Conectas ingressou com uma 
ação civil pública pedindo a revogação das 

portarias que permitiram que um agente secreto 

da ABIN (Agência Brasileira de Inteligência) 

integrasse a equipe do governo responsável 

pelo relacionamento com organizações não 

governamentais. A Justiça Federal de São Paulo 

suspendeu a medida, proibindo a indicação 

de qualquer outro profissional da ABIN para o 

cargo. A decisão foi posteriormente derrubada, 

mas o servidor foi exonerado e realocado para 

outro cargo. Uma reportagem recentemente 

publicada pela Agência Pública revelou a 

identidade do servidor e mostrou como o 

Executivo federal vem inserindo agentes de 

inteligência na máquina administrativa 	

do Estado.

Não foi a primeira vez que Bolsonaro buscou 
controlar o trabalho de entidades do terceiro 
setor. Em janeiro de 2019, o presidente tentou 
monitorar a atividade de organizações não 
governamentais por meio da MP (Medida 
Provisória) 870, que estabelecia a organização 
básica dos órgãos da Presidência da República 
e dos Ministérios. O destaque referente ao 
controle das ONGs sofreu derrota no Congresso 
Nacional, após forte pressão da sociedade civil.
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DIREITOS DAS 
MULHERES 
AMEAÇADOS

A notícia estava estampada em todas as 
manchetes: uma criança de dez anos, vítima 

de estupro cometido por seu tio, havia engravidado 
no Espírito Santo. A lei brasileira é clara ao permitir 
a interrupção da gestação nestes casos, mas isso 
não impediu uma onda de violência e intimidação 
contra a menina e os profissionais de saúde 
envolvidos no procedimento. 

O governo federal, através do Ministério da Saúde, 
aproveitou a convulsão para publicar uma portaria 
tornando obrigatória a comunicação por parte dos 
médicos às autoridades policiais em casos com 
indício ou confirmação de estupro. Na prática, as 
solicitantes de aborto passaram a ter de apresentar 
evidências de fato e autoria do crime, dificultando 
ainda mais o aborto nas hipóteses previstas em lei.

A medida foi amplamente repudiada pela sociedade 
civil brasileira e cerca de 350 entidades endossaram 
uma nota conjunta contrária à portaria. Em 
setembro, cinco partidos de oposição ingressaram 

no STF (Supremo Tribunal Federal) com a ADPF-
737 (Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental).

Em conjunto com as entidades Geledés e Themis, 
Conectas foi admitida no caso como amicus curiae, 
e sua contribuição ao julgamento foi integralmente 
formulada e assinada por mulheres negras – grupo 
mais afetado pelas políticas de cerceamento aos 
direitos reprodutivos. 

Em âmbito internacional, os governos do Brasil 
e dos Estados Unidos co-patrocinaram uma 
declaração que, sob pretexto de estabelecer 
princípios básicos na questão da saúde da mulher, 
tinha como objetivo reafirmar a rejeição ao aborto 
e a defesa da família heteronormativa. Chamada 
de Declaração do Consenso de Genebra, a iniciativa 
não possui força de tratado e teve a adesão de 
poucos países, notoriamente contrários aos direitos 
das mulheres.

Em entrevista para Conectas, Gabriela Rondon, co-diretora 
da Anis – Instituto de Bioética, falou sobre a dificuldade de 

acesso ao aborto legal no Brasil. Leia aqui.
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LIBERDADE DE 
IMPRENSA E 
O GOVERNO 
BOLSONARO

Conectas continuou acompanhando de perto as 
investidas do governo Bolsonaro à liberdade 

de imprensa ao longo do ano de 2020. Ameaças e 

agressões verbais a profissionais da imprensa pelo 

presidente da república e seus filhos se tornaram 

comuns. De acordo com a Fenaj (Federação 

Nacional dos Jornalistas), 58% dos ataques 

registrados contra jornalistas em 2019, primeiro 

ano do governo Bolsonaro, vieram do próprio 

presidente.

Diante da série de ataques a jornalistas e veículos 

de comunicação no país, Conectas e a Abraji 

(Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo) 

enviaram ofício à Fiesp (Federação das Indústrias 

do Estado de São Paulo) dias antes de um evento 

que reuniu empresários e membros do Executivo 

em São Paulo. As entidades pediam que o setor 

empresarial incluísse a defesa da liberdade de 
imprensa nas discussões do encontro, diante 
dos crescentes ataques e ameaças a veículos e 
profissionais do jornalismo no país. Pedido similar 
foi feito a Rodrigo Maia, presidente da Câmara dos 
Deputados na época, relembrando sobre liberdade de 
imprensa e o direito à informação como pressupostos 
para o Estado de Direito e o respeito às instituições 
democráticas. Maia se comprometeu em atuar em 
defesa da liberdade de imprensa dentro da Câmara e 
em articulação com outros poderes da República

Por fim, Conectas, em parceria com a Abraji 
(Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo), 
Artigo 19, Instituto Vladimir Herzog e Intervozes 
pediram que as Nações Unidas monitorem de perto a 
situação da liberdade de imprensa no Brasil. O pedido 
ocorreu durante a 43ª Sessão do Conselho de Direitos 
Humanos da ONU, em Genebra, na Suíça.
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Litígio Estratégico 
Como atuamos
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Como atuamos | Litígio Estratégico

AÇÕES NA 
JUSTIÇA PARA 
PROMOVER 
MUDANÇAS

Participar de ações no judiciário em casos 
paradigmáticos é uma das formas utilizadas 

pela Conectas para promover mudanças e impacto 
social. O litígio estratégico é uma ferramenta para 
transformar a jurisprudência dos tribunais e formar 
precedentes, barrar legislações que violem direitos ou 
cobrar a efetivação da lei. Neste sentido, o trabalho 
da Conectas consiste em fortalecer a capacidade 
da sociedade civil brasileira de utilizar o judiciário 
para resistir a retrocessos em matéria de direitos 
humanos e do Estado Democrático de Direito. 

Conectas conta com uma equipe de de advogados e 
advogadas pronta para questionar na Justiça ou no 
Sistema Internacional de Direitos Humanos ações de 
governos e empresas que contrariem a Constituição 
ou às normativas internacionais das quais o Brasil 
é signatário, afetem direitos de grupos mais 
vulneráveis e promovam retrocessos democráticos. 

É por vezes uma ação que demanda habilidades e 

competências em diversas áreas do direito, além 

de exigir grande articulação com parceiros, a 

compreensão dos atores políticos envolvidos em 

cada caso e, claro, a mobilização do debate público.

Com essas qualidades em vista, Conectas busca 

também fortalecer o campo das organizações com 

capacidade jurídica através do compartilhamento 

de estratégias e implementação de formatos 

inovadores de comunicação que contribuam para o 

engajamento substancial de pessoas nas 	

causas defendidas.

O ano de 2020 apresentou-se como um período 

de grande protagonismo desta ferramenta na 

organização. Confira na tabela abaixo uma breve 

avaliação das ações de litigância estratégica 

desenvolvidas por programa:
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PROGRAMAS

QUANTIDADES 
DE AÇÕES NA

JUSTIÇA EM 2020

Enfrentamento 
à Violência 

Institucional

Defesa dos 
Direitos 

Socioambientais

Fortalecimento 
do Espaço 

Democrático

13 17 11
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Como atuamos | Litígio Estratégico

EM 2020 FIZEMOS SUSTENTAÇÕES 
ORAIS EM 9 CASOS NO STF:

ADPF 509 -
lista suja do
trabalho escravo

ADPF 663 –
mudança no rito de 
aprovação das medidas 
provisórias

ADPF 708 –
bloqueio do 
Fundo Clima

ADPF 709 -
medidas de proteção a 
indígenas na pandemia

ADPF 722 – 
perseguição ideológica 
do funcionalismo 
público

HC 143.988 –
limite à superlotação da 
unidade socioeducativa 
UNINorte (Espírito Santo)

ADPF 635 –
ADPF das Favelas – iniciativa 
popular para enfrentar a 
violência policial no RJ

ARE 959.620 – 
revista vexatória

ACO 3121 –
fechamento da fronteira 
com Venezuela (sustentação 
realizada pela Missão Paz)
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Advocacy
Como atuamos
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INCIDÊNCIA

Como atuamos | Advocacy

Em território nacional, o trabalho de advocacy 
se concentra no Congresso Nacional e no 

acompanhamento das pautas legislativas que
incidem sobre os direitos humanos. Participamos 
de audiências públicas e produzimos notas 
técnicas. Somos uma organização sem vínculo 
partidário e cobramos transparência e
participação ativa da sociedade civil nos
processos decisórios que afetam a coletividade. Conectas assinou, em parceria com mais 80 entidades brasileiras da sociedade civil, um 

manifesto exigindo transparência e garantia de participação social nas
deliberações do Congresso Nacional durante a pandemia do Covid-19. 

O documento apresentou, diante das restrições ao funcionamento da Câmara e do Senado, 
dez medidas necessárias à participação democrática da sociedade civil nas decisões 
tomadas pelo Parlamento em nome da sociedade brasileira. Medidas de aprimoramento dos 
canais existentes, a adoção de novas ferramentas de participação social, incluindo canais 
diretos de comunicação sobre os temas em votação, e ações que garantam uma postura de 
transparência ativa da Câmara dos Deputados e do Senado Federal a ampla divulgação de 
seus atos e deliberações foram algumas medidas indicadas.

MANIFESTO PELA TRANSPARÊNCIA E 
GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
DURANTE A PANDEMIA
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INCIDÊNCIA
INTERNACIONAL

Com status consultivo na ONU desde 2006, 
Conectas foi uma das organizações pioneiras 

no Brasil a utilizar as Nações Unidas e a OEA
(Organização dos Estados Americanos) como 
tribunas de denúncias de violações cometidas 
pelo estado brasileiro, constrangendo-o perante 
outros países e forçando-o a prestar contas à
comunidade internacional sobre estes abusos. 
Além de realizar denúncias, acompanhar e
incidir votações de resoluções importantes que 
afetam o entendimento global sobre matérias 
relacionadas a direitos humanos, Conectas apoia 
outras organizações e defensores brasileiros e do 
Sul Global a ter maior participação nos
mecanismos multilaterais.

O estadunidense George Floyd foi sufocado e
morto por um policial branco diante de 
câmeras de celulares. A gravidade do caso 
motivou que o Conselho de Direitos Humanos 
da ONU aprovasse uma resolução que condena 
práticas racistas de forças de segurança. Foi a 
primeira vez desde a criação do Conselho, em 
2006, que uma resolução teve como foco uma 
violação ocorrida nos Estados Unidos.

Além de acompanhar a votação da resolução, 
Conectas se posicionou pela necessidade de a
diplomacia brasileira votar favoravelmente,
ainda que esta atitude contrariasse a política 
de alinhamento automático aos EUA definida 
pela gestão Jair Bolsonaro. 

RACISMO: 
GEORGE FLOYD E A 
COMUNIDADE 
INTERNACIONAL

MEDIDAS
CAUTELARES E 
POVOS INDÍGENAS
Com apoio da Conectas e de diversas 
organizações da sociedade civil, os povos 
Yanomami e Ye’kwana conseguiram na 
CIDH (Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos) uma medida cautelar cobrando 
o estado brasileiro a atuar na prevenção à 
pandemia de Covid-19 entre os indígenas. 
Para a CIDH, estas populações estão em 
situação grave e correm risco de danos 
irreparáveis. A medida cautelar é um dos 
instrumentos existentes no ordenamento 
jurídico internacional e serve para prevenir 
e garantir direitos. A concessão desta 
ferramenta e sua adoção pelo país não 
impedem uma possível petição perante o 
sistema interamericano no qual o país é 
convocado a responder por suas alegadas 
violações de direitos. 

Leia aqui nosso
           artigo de 

opinião
           a respeito:

Como atuamos | Advocacy
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AÇÕES DA INCIDÊNCIA NO SISTEMA
INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS

COMISSÃO
INTERAMERICANA
DE DIREITOS
HUMANOS

ONU

Audiências: 2

Pronunciamentos: total 9

•  Liberdade de expressão no Brasil
   (177 período de sessões)
•  Violência policial e racismo nas 
   Américas (178 período de sessões)
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43ª sessão do Conselho
de Direitos Humanos da ONU

•  Violência contra mulheres jornalistas

44ª sessão do Conselho
de Direitos Humanos da ONU

•  Situação da pandemia de 
    Covid-19 no Brasil
•  Execuções sumárias
•  Liberdade de expressão
•  Sistema prisional e Covid-19

45ª sessão do Conselho de 
Direitos Humanos da ONU

•  Combate à escravidão contemporânea
•  Resíduos Tóxicos (Suape)
•  Ataques a defensores de direitos 
    humanos dos povos indígenas
•  Povos indígenas e Covid-19

Apelos urgentes enviados em 2020: total 6

•  Emenda do teto do gasto e resposta à 
    pandemia de Covid-19
•  Situação dos povos Yanomami e Ye’kwana 
    na pandemia
•  Fechamentos de fronteiras no Brasil
•  Auxílio emergencial
•  Quilombo Campo Grande
•  Situação do sistema prisional na pandemia

Como atuamos | Advocacy
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Institucional
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CARA PESSOA

Institucional

Em 2020, Conectas estreou na podosfera!
O podcast semanal “Cara Pessoa”, realizado

em parceria com a Folha de S.Paulo, abordou os
desafios dos direitos humanos e discutiu sua 
compreensão e assimilação pela sociedade. Em 
dez episódios, o programa conduzido pela
jornalista Fernanda Mena tratou de temas como 
liberdade de expressão, racismo e branquitude, 
violência policial, direito ao aborto, trabalho 
análogo ao escravo e migração, entre outros. 
Confira os títulos dos episódios a seguir:

O Cara Pessoa segue
disponível nas principais
plataformas de podcasts:

1.	 Direitos para quem?
2.	 O mal-estar da desigualdade
3. 	 Malala e as ameaças à educação
4. 	 As fronteiras da liberdade de expressão
5. 	 Justiça não é vingança
6. 	 A branquitude e o racismo estrutural
7. 	 O motor da violência policial
8. 	 Trabalhadores invisíveis
9. 	 O corpo da mulher em um mundo 
 	 patriarcal
10. 	 Migrar como questão de vida ou morte

ADPF DAS FAVELAS
EM PAUTA

A ADPF-635, mais conhecida como “ADPF das 
Favelas”, da qual somos amicus curiae, teve

grande repercussão na imprensa brasileira após 
decisão do STF (Supremo Tribunal Federal) de
suspender operações policiais nas periferias e
favelas fluminenses durante a pandemia. A 
partir de um apoio institucional da Conectas, o 
jornal Folha de S.Paulo produziu uma série de 
reportagens que abordou as violações da polícia do 
Rio de Janeiro contra a população negra e favelada.

Leia o especial:
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	 BOLETIM DIREITOS
	 NA PANDEMIA

No mês de julho Conectas e Cepedisa/USP (Centro 
de Pesquisa e Estudos sobre Direitos Sanitário da 
Universidade de São Paulo) lançaram o Boletim 
Direitos na Pandemia, uma ferramenta essencial 
diante da urgência que a pandemia de Covid-19 
impôs ao Brasil e ao mundo. Em dez edições, a 
publicação realiza um extenso levantamento de todas 
as normas legais e infralegais editadas pelas diversas 
instâncias de poder no Brasil, seja no âmbito federal, 
estadual ou municipal. O projeto, elaborado por uma 
equipe multidisciplinar, realizou extensa pesquisa 
documental para constituição de um banco de normas, 
com produção de dados para análise qualitativa de 
impacto potencial sobre direitos humanos, além 
de produção de dados para desagregação e análise 
quantitativa, em especial o cruzamento de dados sobre 
as normas com indicadores epidemiológicos. 

PRÊMIO
VLADIMIR HERZOG

Institucional

A 42a Edição do Prêmio Jornalístico Vladimir 
Herzog, da qual Conectas integra a Comissão 

Organizadora, teve o anúncio de seus vencedores 
em sessão pública e online, pela primeira vez, 
em razão da pandemia. A edição teve seu número 
recorde de inscritos, com 1.059 produções,
divididas em seis categorias: Arte (ilustrações, 
charges, cartuns, caricaturas e quadrinhos),
Fotografia, produção jornalística em Texto, 
Vídeo, Áudio e Multimídia. Os vencedores do
prêmio participaram de uma roda de conversa 
virtual sobre os bastidores de suas reportagens.

PUBLICAÇÕES

	 ESTRANGEIRO,
	 NUNCA MAIS! 

Lançada também em 2020, a publicação 
traça um panorama sobre o processo de 
elaboração e tramitação da Lei de Migração 
(13.445/2017) até sua aprovação, em 2017, 
um marco para a construção da política 
migratória nacional na garantia de direitos 
dos imigrantes. São apresentados desafios, 
estratégias e lições aprendidas sobre as 
táticas de incidência política utilizadas 
para convencer parlamentares a votarem 
no então projeto de lei. A publicação está 
disponível on-line e de forma gratuita 
em português. 

         Acesse o relatório:

Assista à Cerimônia de
     Premiação pelo YouTube:

Confira todas as edições na 
biblioteca virtual da Conectas: 
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SUR – REVISTA
INTERNACIONAL 
DE DIREITOS
HUMANOS

Institucional

Em 2020 a Revista SUR chegou à sua 30ª 
edição com dossiê sobre o tema “Defensoras e 

defensores de direitos humanos – raízes, rostos e 
trajetórias”. A publicação traz reflexões de autores 
e autoras de 15 países sobre os desafios colocados 
a quem atua na defesa de direitos frente à escalada 
de violações observadas ao redor do mundo.

Entre outros temas, os textos se debruçam sobre 
a longa luta de povos indígenas em defesa de seus 
territórios, racismo estrutural e alta taxa de
letalidade da juventude negra e periférica,

direitos LGBTQI+, violência contra mulheres 
e protagonismo feminino no ativismo contra 
a repressão.

A revista ainda apresenta uma galeria de 
imagens que retrata, de modo artístico, questões 
prementes de direitos humanos e vivências 
pessoais. A própria capa da edição foi 
confeccionada a partir de fotos de uma colcha de 
retalhos que representa experiências de defensoras 
e defensores de direitos humanos pelo mundo.

A publicação está disponível 
on-line e de forma gratuita 

em português, inglês 
e espanhol.

Acesse gratuitamente 
a Revista:
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Em abril de 2021, nossa querida colega Christiane Cese 
partiu após uma longa jornada contra o câncer. Fonte 

de inspiração a todos e todas nós, Chris era dona de uma 
personalidade que se destacava pela alegria, coragem e 
determinação contagiantes. 

Integrante do programa de Enfrentamento à Violência 
Institucional da Conectas desde 2018, Chris tinha um olhar 
sincero para as necessidades dos mais vulneráveis. Seu 
profissionalismo era marcado pela firmeza de valores e pelo 
compromisso com a defesa dos direitos humanos, dos direitos 
das mulheres e da justiça racial. No trabalho, ela trazia a 
mesma dedicação que aplicava em tudo aquilo que ela amava: 
seus pais, sua religião, seus amigos, a faculdade de direito, a 
militância negra. 

Foi uma honra e um privilégio poder ter convivido com ela e 
por isso vamos preservar na memória os momentos felizes 
que compartilhamos e honrá-los em nossas ações todos os 
dias. Estendemos à família um terno abraço e nossa profunda 
solidariedade. Christiane, presente!

ATÉ BREVE,
COMPANHEIRA!

Institucional
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PROTEÇÃO
DA EQUIPE NA 
PANDEMIA E
INCENTIVO À
DIVERSIDADE

Institucional

A emergência sanitária do coronavírus exigiu 
novos formatos de trabalho em todo o mundo. 

A equipe da Conectas recebeu intensa orientação e 

suporte para a realização do trabalho no formato 

home-office, com cancelamento de todos os 

deslocamentos agendados. As participações em 

eventos, reuniões ou tratativas foram, sempre que 

possível, remanejadas para o contexto virtual para 

assegurar a saúde e proteção de todas e todas.

Além da promoção do bem-estar, temos ainda 
o compromisso de promover maior diversidade 
racial entre a equipe. Em 2020 essa proposta foi 
fortalecida pela criação de um Grupo de Trabalho 
Antirracista interno, que ampliou os horizontes de 
comportamento e debate na organização.
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DADOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Institucional

EMPREGADOS

HOMENS

TOTAL

MULHERES
11 25

36

POSIÇÃO GERENCIAL3 4
NÃO BRASILEIROS0 2

VOLUNTÁRIO
1

VOLUNTARIADO

FAIXA ETÁRIA

8 715 6
ATÉ 

25 ANOS
DE 26 A

35 ANOS
DE 36 A

45 ANOS
DE 46 A

57 ANOS

DIVERSIDADE RACIAL

POSIÇÃO 
GERENCIAL4 2 1 0

BRANCOS
NÃO 

DECLARADOAMARELOS
PRETOS E 

PARDOS

16 1217
44% 6%47% 3%
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BALANÇO
FINANCEIRO

Institucional

Conectas recebe doações de fundações nacionais e internacionais, além de agências de cooperação,
alinhadas à pauta dos direitos humanos e que acreditam no impacto de nosso trabalho. Para nós, a

independência de atuação é um valor fundamental. Por isso, não aceitamos doações do governo brasileiro 

nem de partidos políticos nacionais, além das indústrias de tabaco, álcool e armas..

Open Society Foundations 2.043.730

Oak Foundation Ltd 1.351.216

Luminate Foundation 1.305.294

Sigrid Rausing Trust 1.173.000

Charles Stewart Mott Foundation 479.621

Instituto C&A 408.622

Stiftung Auxilium 313.568

The Ford Foundation 176.076

Laudes Foundation 73.352

Instituto Betty e A. Jacob Lafer 53.406

Instituto Clima e Sociedade - ICS 44.435

Derecho, Ambiente Y Recursos Naturales 38.048

Tides Foundation 36.399

Doações de indivíduos 30.184

Civicus 24.676

Voluntariado 2.542

William S. Hein & Co. Inc 852

TOTAL 7.555.022

RECEITA
2020

(VALORES EM BRL)
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Os recursos arrecadados são integralmente investidos nas ações de promoção e defesa dos direitos
humanos, além da infraestrutura e dos recursos humanos necessários para a realização do trabalho.
Nossas contas são auditadas por consultoria independente e disponibilizadas ao público pelo nosso site: 
https://www.conectas.org/transparencia. Confira a seguir as despesas realizadas em 2020 por cada
área da Conectas:

Administrativo e Financeiro  798.182 

Captação de Recursos  698.227 

Comunicação Institucional  492.995 

Desenvolvimento Institucional  342.290 

Enfrentamento à Violência Institucional  1.438.306 

Fortalecimento do Espaço Democrático  1.696.641 

Defesa dos Direitos Socioambientais  1.118.315 

Litígio Estratégico  707.528 

TOTAL 7.292.484

BALANÇO
FINANCEIRO

Institucional

DESPESAS
2020

(VALORES EM BRL)
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